[image: image5.png]


P.J. – JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

[image: image1.png]



PODER JUDICIÁRIO 

 JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

 RECIBO DE EDITAL

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/07
PROCESSO Nº 10.978/07-3
Eu, ________________________________________________________, representante da empresa __________________________________________________________, situada na Rua/Av_________________________________________________________________ fone: ___________________, fax: ____________________recebi o edital da Tomada de Preços em epígrafe.

Fortaleza(CE),       de                    de  2007
  CARIMBO/ASSINATURA 

Caso haja interesse em retirar o edital referente à Tomada de Preços nº 03/07, solicitamos o envio deste recibo, devidamente preenchido e assinado, através dos telefones-fax: 0xx-85-3388-9394/33889378
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

MINUTA DO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 03/07
   PROCESSO Nº 10.978/07-3
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar, no auditório localizado no edifício Anexo II, 4º Andar, situado na Avenida Santos Dumont nº 3384, Fortaleza-CE, às 15:00(quinze) horas do dia 07 do mês de novembro  de 2007, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações subseqüentes e demais condições estabelecidas neste Edital.

São partes integrantes deste edital, como se aqui estivessem integralmente transcritos:

Anexo I – Projeto Básico.
Anexo II – Modelo de Declaração (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988).
Anexo III – Minuta Contratual.
1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente certame é a contratação de empresa especializada para prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva de nobreaks, com reposição de peças, nos termos do projeto básico e minuta contratual, constantes dos anexos I e III deste instrumento.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar do certame os interessados, cujo objeto social da empresa abranja o desta licitação, devidamente cadastrados no SICAF - Sistema de CadastramentoUnificado de Fornecedores e os não cadastrados que atendam a todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento, até o terceiro dia anterior à data fixada para o recebimento das propostas. 

2.1.1. O cadastramento poderá ser realizado junto às unidades cadastradoras do SICAF, apresentando os documentos de que tratam os itens 2.2. e 3.1 da IN MARE nº 05/95.

2.1.2. O Tribunal Regional do Trabalho não é unidade cadastradora do SICAF.

2.2. O licitante poderá comparecer ao certame através do representante legal da empresa ou procurador ou preposto, munido de procuração ou carta de credenciamento, apresentada até o início da sessão de recebimento e abertura dos envelopes, a qual deverá conferir poderes ao procurador ou credenciado para praticar os atos inerentes a este certame.
2.3. O procurador ou preposto que não comprovar poderes de representação não poderá se manifestar em nome da empresa. 

2.4. Os representantes legais responderão por apenas um licitante.
2.5. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 
2.5.1. As empresas: 
a) estrangeiras que não funcionem no país; 
b) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
c) que tenham sido suspensas de participar em licitação e impedidas de contratar com Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou declaradas inidôneas de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

d) que tenham, entre seus empregados, cônjuges, companheiros, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
2.5.2. Servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
3. DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01

3.1. Para habilitação neste certame os licitantes deverão apresentar a documentação abaixo relacionada, em envelope opaco, lacrado e rubricado no fecho, no qual se identifiquem, externamente, o nome ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS nº 03/07 e o nome do licitante.
3.1.1. Declaração do licitante, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (conforme anexo III deste edital).
3.1.2. Os documentos relativos à Habilitação Jurídica são:

3.1.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

3.1.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

3.1.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

3.1.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.1.3. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

3.1.3.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União);
3.1.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
3.1.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;
3.1.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
3.1.4. Os documentos relativos à Qualificação Técnica são:

3.1.4.1. Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

3.1.4.2. Os interessados deverão apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando a execução do serviço de manutenção de nobreak de 3 KVA

3.1.4.3. A empresa deverá apresentar declaração de que é assistência técnica autorizada de um fabricante nacional de nobreak.

3.1.5. A empresa interessada poderá realizar visita técnica às dependências das Varas do Trabalho deste Tribunal onde estão alojados os equipamentos, a fim de verificar o funcionamento dos mesmos.

3.1.5.1.  Não será motivo de inabilitação, a não realização da visita, no entanto implicará na aceitação tácita do perfeito estado de conservação e funcionamento dos equipamentos. 

3.1.5.2. A visita será agendada pelo Setor de Manutenção, com o Sr. Gustavo Daniel Gesteira Monteiro, através do telefone (85) 33889386.

3.1.6. Para comprovação da Qualificação Econômico-Financeira o licitante deverá apresentar certidão negativa de falência e concordata.
3.2. As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal que contenham alguma restrição.
3.3. As empresas cadastradas no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) poderão ter a documentação exigida no item 3.2, verificada on line no referido sistema, desde que presentes na base de dados do SICAF, as informações exigidas, no prazo de validade das mesmas.
3.4. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original, ou por meio de cópia autenticada em cartório competente ou por servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

3.5. Os documentos obtidos através de sites terão sua autenticidade verificada, via Internet, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.
4. DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 02
4.1. Os licitantes deverão apresentar proposta de preço em envelope opaco, lacrado e rubricado no fecho, no qual se identifiquem, externamente, o nome ENVELOPE DE PROPOSTA – TOMADA DE PREÇOS nº 03/07 e o nome do licitante.

4.2. A proposta deverá atender aos seguintes requisitos:

4.2.1. Ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, preferencialmente em papel timbrado do proponente, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras e assinada e rubricada em todas as suas páginas.

4.2.2. Todos os dados relativos ao objeto desta Tomada de Preços, de forma a atender às especificações e condições constantes deste instrumento convocatório. 

4.2.3. Indicação do prazo de execução, sendo:  
4.2.3.1. A manutenção corretiva deverá ser efetuada sempre que se fizer necessário, em decorrência de diagnóstico da manutenção preventiva ou em atendimento a solicitação do gerenciador do contrato, devendo a contratada obedecer aos seguintes prazos máximos:

                         a) 24 (vinte e quatro) horas, contadas do chamado do contratante, para a resolução do problema ou substituição provisória do equipamento danificado por outro de igual ou superior configuração e totalmente operante de propriedade da contratada;
b) 05 (cinco) dias úteis, contados da substituição provisória, para solucionar definitivamente o problema e devolver o equipamento à respectiva Vara Trabalhista.
4.2.4. Indicação do prazo de validade da proposta que será de 60 (sessenta) dias  contados da data prevista no preâmbulo deste edital.
4.2.5. Indicação do preço mensal e anual, fixo e irreajustável, em moeda corrente nacional.
                          4.3. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos das manutenções preventivas e de quantas corretivas se façam necessárias, inclusive o fornecimento peças e baterias, transporte, estadia e demais despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço. 

4.4. Recomenda-se que os licitantes façam constar de suas propostas a indicação do número do CNPJ, da conta bancária (banco, agência e número da conta), bem como o endereço atualizado do licitante, número dos telefones, fax, endereço eletrônico (e-mail) e o nome dos responsáveis, para fins de contatos futuros, sendo que a falta destas informações não ensejará  desclassificação da mesma. 

5. DO JULGAMENTO

5.1. Na data, local e horário indicados no preâmbulo deste edital, será iniciada a sessão pública, na qual os licitantes deverão entregar seus envelopes.

5.2. A Comissão abrirá em primeiro lugar os envelopes de habilitação, procedendo-se ao julgamento desta fase. 

5.3. Será realizada consulta ao SICAF com relação aos licitantes cadastrados naquele sistema, extraindo-se o respectivo comprovante. 

5.4. Serão inabilitados os licitantes que não atendam às exigências quanto à documentação exigida no título III deste edital, excetuadas as hipóteses de irregularidade fiscal das Me ou EPP.
5.4.1. Se o licitante for inabilitado por irregularidade constatada quando da consulta no SICAF, e comprovar mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço (Anexo III da IN MARE nº 05/95), ter entregue a documentação à sua Unidade de Cadastramento no prazo regulamentar, a Comissão suspenderá os trabalhos e comunicará o fato ao Órgão gestor do SICAF.

5.5. Havendo desistência expressa do direito de recurso por parte de todos os licitantes quanto ao julgamento da habilitação, serão abertos os envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, cujo julgamento poderá ser realizado naquele ato ou em momento oportuno, a critério da Comissão. 

5.6. Não se configurando a hipótese supra e desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou após o julgamento dos recursos interpostos, os licitantes serão convocados para a sessão de abertura de propostas.

5.7. As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados. Em caso de empate far-se-á sorteio, na mesma sessão ou em sessão própria a ser designada para a qual todos serão convocados.

5.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não pertencer a ME ou EPP, a Comissão de Licitações verificará, na ordem classificatória, a ocorrência do empate ficto previsto no § 1º, do artigo 44, da LC 123/2006. 
5.9. Constatada a existência de propostas apresentadas por Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao valor da proposta classificada em primeiro lugar, proceder-se-á da seguinte forma:

5.9.1. Havendo equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP em situação de empate ficto, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.9.2. Não se configurando a situação anterior, intimar-se-á a empresa (ME ou EPP) diretamente, caso esteja presente na sessão pública, ou, caso contrário, por qualquer meio legal, para, no prazo 2 (dois) dias úteis, contado da intimação, apresentar, em sessão pública, proposta inferior àquela até então de menor valor.

5.9.3. Se a ME ou EPP cobrir o preço da primeira colocada, a Comissão a declarará vencedora do certame.

5.9.4. Não havendo oferta de melhor proposta da ME ou EPP à qual foi dado o direito de preferência, a Comissão adotará o mesmo procedimento descrito no item 5.9. acima, com relação à próxima ME ou EPP em situação de empate ficto, respeitada a ordem de classificação. 

5.10. Concedido o direito de preferência a todas as ME ou EPP em situação de empate ficto e ainda assim não se obtendo melhor proposta, será declarada vencedora do certame a proposta originariamente mais bem classificada.
5.11. Se a ME ou EPP que cobrir a proposta da empresa originariamente vencedora tiver apresentado documento(s) fiscal(is) com alguma restrição, será concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a comprovação da respectiva regularização. 

5.11.1. O prazo estabelecido no subitem supra poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Comissão. 
5.11.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 5.11 acima, ensejará a decadência do direito à contratação, sujeitando a ME ou EPP à aplicação da multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei 8.666/93. 
5.12.  Do julgamento das propostas, bem como da decisão que comprova ou não a regularidade fiscal do(s) documentos apresentado(s), na hipótese do item 5.11, a Comissão intimará os licitantes, na forma do §1º do art. 109 da Lei n. 8.666/93, abrindo-se, a contar da intimação, o prazo para o recurso respectivo. 

5.12.1. Encerrada a fase recursal e não tendo a ME ou EPP comprovado a regularidade fiscal, a Comissão de Licitações encaminhará os autos à consideração superior, para convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação para assinar o contrato ou revogar a licitação.
5.13. No exame de admissibilidade das propostas será considerado o seguinte: 
5.13.1.  Havendo divergência entre o preço total e unitário, prevalecerá este último; entre o preço em algarismos ou por extenso, prevalecerá também este último;
5.13.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes.

5.13.3. Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este edital não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;  

5.13.4. Omissas as propostas quanto aos prazos, serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos nos itens 4.2.3 e 4.2.4 supra. 
5.14. Serão desclassificadas as propostas que:

a) desatendam às exigências deste edital;

b) com preços incompatíveis com os correntes no mercado;

c) com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

c.1.) Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

i) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

ii) valor orçado pela administração.

c.2) Dos licitantes classificados na forma do item c.1 cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os itens i e ii, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1o do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do item c.1 e o valor da correspondente proposta.
5.15. Analisada a conformidade das propostas com as exigências deste edital será declarada vencedora do certame a proposta de menor preço do lote. 
5.16. Todos os documentos e propostas relativos ao certame serão rubricados pela Comissão e licitantes presentes.

5.17.  Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública deste certame.
6. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

6.1. Dos atos praticados no âmbito desta Licitação, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da lavratura da ata ou da intimação do ato, na conformidade do disposto no artigo 109, da Lei nº 8.666/93.                        

6.2. O recurso deverá ser interposto por escrito e dirigido ao Exmº Juiz  Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

6.3. Os recursos contra habilitação ou inabilitação de licitantes, bem como do julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

6.4. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7. DO CONTRATO

7.1. Homologado o procedimento licitatório pela autoridade competente, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, a empresa adjudicatária para assinatura do instrumento contratual correspondente, nos termos da minuta contratual que constitui anexo deste edital, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.1.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-o à pena de multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades legalmente cabíveis.
7.2. É facultado ao TRT-7ª Região, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente das sanções cabíveis.
7.3. Por ocasião da assinatura do Termo de Contrato será exigida a prestação de garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo a Contratada optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária.
7.3.1 A garantia de que trata o item anterior será restituída após a execução do contrato  e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

7.4. O presente edital, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes do Contrato.

7.5. O contrato terá vigência a partir da assinatura do termo respectivo até o adimplemento das obrigações.

7.6. A contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão executados observando-se rigorosamente as condições expressas neste edital e seus anexos, no prazo consignado na proposta vencedora.

8.2. O recebimento dos serviços objeto deste edital será dado:
a) provisoriamente, após a completa execução dos serviços, comunicado por escrito ao fiscalizador do contrato;
b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias contados do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com os termos e exigências deste instrumento, desde que atendidas todas as reclamações da fiscalização, referentes a defeitos ou imperfeições apontados ou, ainda, que venham a ser verificados em qualquer elemento ou serviços executados.

8.3. Caberá a fiscalização do contrato ao servidor Gustavo Daniel Gesteira Monteiro, Chefe do Setor de Manutenção, e nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, caberá à servidora Lídia Gizelda Pereira Costa, Técnico Judiciário. Na impossibilidade da fiscalização por ambos será designado novo substituto através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

8.3.1. Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, informar com a antecedência necessária o Termo do Contrato, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

8.3.2.  As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do contrato através dos telefones 3388 9327 e 3388 9328.

8.4.  Não será permitida a sub empreitada de qualquer dos serviços especificados neste instrumento. 

9.  PAGAMENTO

9.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, das Fichas de Controle de Serviço e Material – item 3.4. do Termo de Referência  - devidamente assinadas pelos diretores das respectivas Varas do Trabalho e do Relatório citado no item 3.5. do Termo de Referência, devidamente atestada pelo Gerenciador do Contrato e após comprovação de quitação com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

9.2. Para comprovação da regularidade fiscal o Contratante poderá consultar o SICAF ou os sítios que disponibilizam as informações respectivas.

9.3. No caso de eventual atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

9.4. Não haverá compensações financeiras por antecipação da conclusão dos serviços.
10. RECURSO FINANCEIRO
10.1.  A despesa decorrente da contratação correrá a conta da rubrica 3390 39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho.
11. DAS PENALIDADES

11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) multa, no percentual de 1% (um por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal da fatura, na hipótese de inobservância do prazo previsto no item 3.3.1 “a” do Termo de Referência;

b) multa, no percentual de 1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor mensal da fatura, nas hipóteses de inobservância do prazo previsto no item 3.3.1. “b” do Termo de Referência e dos prazos estabelecidos no cronograma de execução dos serviços.

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total ou rescisão, por culpa do contratado, calculada sobre o valor contratado.

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento) nos demais casos de descumprimento das condições estabelecidas neste Termo, calculada sobre o valor mensal da fatura.

e) advertência;

f) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este Regional, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

g) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.

11.2. As sanções previstas nas alíneas  e, f, e g  poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. O número do C.N.P.J do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70. 

12.2. É facultada à Comissão de Licitações ou a autoridade superior, em qualquer fase desta Tomada de Preços, a promoção de diligências destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas.

12.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original, por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração.

12.4. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste instrumento convocatório e seus anexos.

12.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, fato superveniente impeditivo de habilitação, na conformidade do artigo 32, parágrafo 2º da Lei 8.666/93. 

12.6. Se a sessão pública desta Tomada de Preços houver sido marcada para dia em que não há expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
12.7. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93.

12.8. Os licitantes poderão retirar os envelopes que porventura ficarem sob a guarda da Comissão de Licitações em até 90 (noventa) dias, após encerrada a fase de habilitação. Decorrido esse prazo, os documentos serão inutilizados. 

12.9. A Comissão prestará todos os esclarecimentos solicitados, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, no horário das 11:30 às 18:30 horas, no Setor de Licitações, ou pelos telefones 33889326 e 33889329.
12.10. Este edital estará disponível no site www.trt7.gov.br.
Fortaleza, 18 de outubro de 2007.
        André Luiz Cavalcanti Silveira                             
Presidente Substituto da Comissão de Licitações





            Ana Maria Teles Fortuna                                                                                                                                                

      Membro da Comissão de Licitações                                     Maria Luciene Bezerra da Silva
                                                                                                     Membro da Comissão de Licitações

ANEXO I
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

PROJETO BÁSICO
Processo n° 10.978/07-3

1. UNIDADE REQUISITANTE: Diretoria de Serviços Gerais

2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva de nobreaks, com reposição de peças.

2.1 JUSTIFICATIVA:
Para manter o bom e necessário funcionamento dos computadores das Varas do interior, necessita-se de manutenção preventiva e corretiva. Tal manutenção na capital é realizada por empresa contratada, cujo contrato não contempla os equipamentos das Varas do interior do Estado. 

A manutenção periódica faz-se necessária, a fim de maximizar o rendimento e a vida útil dos equipamentos. 

Antes da instalação dos referidos equipamentos nas Varas do Trabalho do interior havia quebra média mensal de quatro microcomputadores por Vara. 

Os equipamentos suprem a falta de energia por um período aproximado de vinte minutos, o que possibilita a realização normal dos serviços das Varas do Trabalho, mesmo na falta de energia, além de manter a tensão da rede estabilizada e filtrada.

A falta de manutenção dos nobreaks poderá provocar panes e deixar sem funcionar equipamentos de informática, o que inviabilizaria a realização de audiências e demais expedientes necessários ao fiel funcionamento das Varas do Trabalho.

A existência no TRT de equipamentos de reserva em todas as Varas representa a possibilidade de inoperância quando da necessidade de uso dos mesmos, pois se tratam de equipamentos que, por trabalharem com baterias, necessitam estar energizados constantemente.

3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: Prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de nobreaks, com reposição de peças sem ônus adicionais para o contratante.
3.1. A manutenção preventiva e corretiva será realizada nos seguintes equipamentos:

a) 10 (dez) nobreaks senoidais de 3KVA, modelo USS3000BII, marca SMS, com autonomia  mínima das baterias de 15 minutos;

b) 3(três) nobreaks senoidais modelo MARS 3KVA, referência MS 3000I, da marca Lacerda, com autonomia mínima das baterias de 15 minutos.

3.2. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Consiste na inspeção realizada trimestralmente, por técnicos especializados, aptos para atender às orientações dos fabricantes dos equipamentos, de acordo com as datas prefixadas em cronograma a ser aprovado pelo gerenciador do contrato. 

3.2.1. Nas datas estabelecidas para a manutenção preventiva, a contratada deverá realizar os seguintes serviços, além de outros que se façam necessários:

a) Sanar vibrações e barulhos.

b) Desmontagem total e limpeza dos aparelhos.

c) Inspecionar e reparar todas as conexões elétricas.

d) Verificação e troca se necessário das tomadas de alimentação.

e) Testar a capacidade de carga das baterias e se necessário efetuar a substituição.

3.3. MANUTENÇÃO CORRETIVA: Compreende os serviços de regularização das anormalidades de funcionamento procedendo à substituição e/ou reparos, segundo critérios técnicos, dos componentes necessários, liberando o equipamento em condições normais e seguras de funcionamento.

3.3.1. A manutenção corretiva deverá ser efetuada sempre que se fizer necessário, em decorrência de diagnóstico da manutenção preventiva ou em atendimento a solicitação do gerenciador do contrato, devendo a contratada obedecer aos seguintes prazos máximos:

a) 24 (vinte e quatro) horas, contadas do chamado do contratante, para a resolução do problema ou substituição provisória do equipamento danificado por outro de igual ou superior configuração e totalmente operante de propriedade da contratada;
b) 05 (cinco) dias úteis, contados da substituição provisória, para solucionar definitivamente o problema e devolver o equipamento à respectiva Vara Trabalhista.

3.4. Por ocasião das visitas, a contratada deverá emitir FICHAS DE CONTROLE DE SERVIÇO E MATERIAL, nas quais constarão os serviços executados e o material empregado, bem como as providências a serem adotadas quando o problema detectado não for solucionado de imediato, as quais deverão ser devidamente assinadas pelos diretores das respectivas Varas do Trabalho.

3.5. As informações contidas nas fichas de controle de serviço e material deverão ser objeto de registro em RELATÓRIO MENSAL a ser apresentado, impreterivelmente, junto à nota fiscal.
3.6. Não será permitida a sub-empreitada de qualquer dos serviços especificados neste instrumento. 

4. DADOS COMPLEMENTARES:

4.1. DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos das manutenções preventivas e de quantas corretivas se façam necessárias, inclusive o fornecimento peças e baterias, transporte, estadia e demais despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço. 

4.2. DA SUBSTITUIÇÃO DAS PEÇAS: 
4.2.1 A substituição de peças defeituosas ou sem conserto dar-se-á somente por originais, adequadas, novas. Não serão aceitos produtos que apresentem qualquer indício de defeito ou pré-utilização, inclusive remanufaturados, reciclados, recondicionados ou pirateados (TCU, Decisão 1622/2002 - Plenário).

4.2.2 As peças danificadas deverão ser devolvidas ao gerenciador do contrato.
4.3 DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA:

4.3.1 A contratada deverá apresentar registro ou inscrição no CREA.

4.3.2 Os interessados deverão apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando a execução do serviço de manutenção de nobreak de 3 KVA;

4.3.3. A empresa deverá apresentar declaração de que é assistência técnica autorizada de um fabricante nacional de nobreak.

4.4. VISITA:
4.4.1 A empresa interessada poderá realizar visita técnica às dependências das Varas do Trabalho deste Tribunal onde estão alojados os equipamentos, a fim de verificar o funcionamento dos mesmos. Telefone para agendamento: 3388.9386 (Sr. Gustavo).

4.4.2 Não será motivo de inabilitação da proposta a não realização da visita, no entanto implicará na aceitação tácita do perfeito estado de conservação e funcionamento dos equipamentos. 

4.5. LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços de manutenção deverão ser executados, sem ônus adicionais para o TRT 7ª Região, nos locais onde se encontram os equipamentos, nos endereços abaixo relacionados, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 8 horas e 14 horas. 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Baturité: Rua Major Catão, 450

	Caucaia: Rua Contorno Sul, S/N – Planalto Caucaia

	Crateús: Rua Hermínio Bezerra, S/N

	Crato: Av. Perimetral Dom Francisco, S/N

	Iguatu: Rua José de Alencar, S/N

	Juazeiro: Rua José Marrocos, S/N

	Limoeiro: Rua Valdemar Falcão, 1655

	Pacajus: Rodovia BR 116, Km 49,5 – Cruz das Almas

	Quixadá: Rua Tenente Cravo, 775

	Sobral: Av. Lúcia Sabóia, 500

	Tianguá: Rua Poeta Lauro Menezes, 101

	Fortaleza: Av. Santos Dumont, 3384 Anexo II


4.6. FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, das Fichas de Controle de Serviço e Material – item 3.4. - devidamente assinadas pelos diretores das respectivas Varas do Trabalho e do Relatório citado no item 3.5.devidamente atestada pelo Gerenciador do Contrato e após comprovação de quitação com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

5. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.1 Caberá a fiscalização do contrato ao servidor Gustavo Daniel Gesteira Monteiro, Chefe do Setor de Manutenção, e nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, caberá à servidora Lídia Gizelda Pereira Costa, Técnico Judiciário. Na impossibilidade da fiscalização por ambos será designado novo substituto através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

5.2 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, informar com a antecedência necessária o Termo do Contrato, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
5.3 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do contrato através dos telefones 3388 9327 e 3388 9328.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo. 

b) Remeter após a assinatura do contrato cronograma de atividades, a ser submetido a aprovação do gerenciador do contrato, ficando estabelecido que qualquer modificação no atendimento deverá ser informada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias ao contratante.
c) Realizar os serviços através de equipe especializada composta por técnicos em manutenção de nobreak de no mínimo 3 KVA

d) Manter em seu quadro funcional, durante toda a execução do contrato, pelo menos um profissional responsável, de nível superior, da área de engenharia elétrica, eletrônica ou mecatrônica, devidamente registrado no CREA.

e) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART registrada no CREA do profissional responsável pela prestação dos serviços.

f) Dispor serviço de suporte técnico (manutenção corretiva), 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, por meio de comunicação tipo telefone celular, pager ou outro a ser sugerido. 

g) Conduzir ao local de trabalho todo o ferramental, insumos e equipamentos recomendados pelos fabricantes dos equipamentos. 

h) A contratada deverá orientar os servidores das Varas a implementar soluções de contorno nas situações emergenciais envolvendo os equipamentos de 3 KVA.

i) Possuir pelo menos 1(um) equipamento senoidal de 3KVA de reserva, para substituição imediata dos defeituosos.

j) A contratada responsabilizar-se-á pela devida identificação (crachá) e uniformização de seus funcionários durante todo o período destinado ao cumprimento dos serviços objeto deste termo, bem como pelos deslocamentos dos empregados e pelo fornecimento de diárias, refeições, EPI´S.

k) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço ou de materiais empregados, inclusive procedendo à substituição de peças, se necessário;

l) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT.

m) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

n) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.

o) Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Emitir a Nota de Empenho e proceder à assinatura do Contrato.

b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do serviço.

c) Aprovar o cronograma das atividades sugerido pela contratada.

d) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

e) Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços, através do Gerenciador do Contrato.

f) Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do Contrato.

g) Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a segurança dos serviços.

h) Receber todas as peças defeituosas ou desgastadas substituídas na realização dos serviços.

i) Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados no item 4.6.
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1 A recusa injustificada da empresa em assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido ou a não comprovação das condições de habilitação exigidas caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à pena de multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato.

8.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o contratado incorrerá nas seguintes sanções:

a) advertência;

b)  multa, no percentual de 1% (um por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal da fatura, na hipótese de inobservância do prazo previsto no item 3.3.1 “a” deste Termo;

c)  multa, no percentual de 1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor mensal da fatura, nas hipóteses de inobservância do prazo previsto no item 3.3.1 “b” e dos prazos estabelecidos no cronograma de execução dos serviços.

d)  multa, no percentual de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total ou rescisão, por culpa do contratado, calculada sobre o valor contratado.

e)  multa, no percentual de 5% (cinco por cento) nos demais casos de descumprimento das condições estabelecidas neste Termo, calculada sobre o valor mensal da fatura.
f) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este Regional, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

g) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.
8.3 A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada cumulativamente com as penalidades previstas nas alíneas “b”, “c”,“d” e “e”. 

8.4 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão de oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

8.5. O contratado estará sujeito ainda às demais penalidades específicas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada.

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.
10. VALOR ESTIMADO DA DESPESA: O valor mensal estimado da despesa em tela é de R$3.940,00 (três mil, novecentos e quarenta reais) e o valor total anual estimado é de R$ 47.280,00 (quarenta e sete mil e duzentos e oitenta reais).
11. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário estimado de R$3.940,00 (três mil, novecentos e quarenta reais) mensais no exercício financeiro de 2008, até o término do contrato. O impacto orçamentário para o restante do exercício de 2008 e todo o exercício de 2009 dependerá de prorrogação contratual, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.
Ana Maria Teles Fortuna

Membro da Comissão

Preparatória de Compras e Serviços

Gustavo Daniel Gesteira Monteiro

Chefe do Setor de Manutenção

David Capelo Carvalho

Diretor de Serviços Gerais

ANEXO I do Termo de Referência
DESCRIÇÃO DOS NOBREAKS

	SMS


	LACERDA 



	 VARA
	PPOTÊNCIA
	QQUANT
	TTOMBO
	PPOTÊNCIA
	QQUANT
	TTOMBO

	BBaturité
	33Kva
	11
	220306
	-
	 
	-

	
	
	 
	
	
	 
	

	CCaucaia
	33Kva
	1
	220309
	-
	 
	-

	
	
	11 
	
	
	 
	

	CCrateús
	33Kva
	11
	220310
	-
	 
	-

	
	
	 
	
	
	 
	

	CCrato
	-
	 
	-
	33Kva
	
	222602

	
	
	 
	
	
	1 1
	

	IIguatu
	-
	 
	-
	33Kva
	1
	222601

	
	
	 
	
	
	 
	

	JJuazeiro
	-
	 
	-
	33Kva
	1
	222603

	
	
	1 
	
	
	1 
	

	LLimoeiro
	33Kva
	1
	220333
	-
	 
	-

	
	
	11 
	
	
	 
	

	PPacajus
	33Kva
	11
	220305
	-
	 
	-

	
	
	 
	
	
	 
	

	QQuixadá
	33Kva
	11
	220308
	-
	 
	-

	
	
	 
	
	
	 
	

	SSobral
	33Kva
	1
	220311
	-
	 
	-

	
	
	11 
	
	
	 
	

	TTianguá
	33Kva
	1
	220307
	-
	 
	-

	
	
	11 
	
	
	 
	

	
	
	 
	
	
	 
	

	FFortaleza
	33Kva
	2
	220304
	-
	 
	-

	
	
	22 
	220334
	
	 
	

	SSub-total
	SSMS

 
	110
 
	 
	LLACERDA
	3

23 
	 


ANEXO II
TP nº 03/07 -TRT 7ª Região

D E C L A R A Ç Ã O   

DECLARAMOS, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito anos) em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

                     Assinatura e carimbo 

                                              ANEXO III
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ............

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Desembargadora Presidente DULCINA DE HOLANDA PALHANO, portador do CPF nº 024.285.043-04, C.F. nº 0124 TRT - CE, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado ...................................,  pessoa jurídica de direito privado, estabelecido na rua ................................, inscrita na CNPJ sob o nº ............................................., adiante denominada CONTRATADA  e aqui representada por .............................................., portador do CPF nº ........................., R.G. ......................., resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na  Lei  8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o certame licitatório realizado na modalidade de Tomada de Preços  nº 003/07, e no que consta do processo administrativo nº 10.978/07-3, pactuando este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto da presente avença consiste na contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de “no-breaks”, com reposição de peças, nos termos do projeto básico, anexo do edital da Tomada de Preços nº 003/07 e nos termos deste instrumento. 

DO  CONTRATO
CLÁUSULA SEGUNDA – São partes integrantes deste termo como se aqui estivessem integralmente transcritos:

a)  edital da tomada de preços nº 003/07 e seus anexos;

b) proposta apresentada pela CONTRATADA;

Parágrafo Único –  Consta como Anexo I deste Termo, a descrição dos no-breaks constante do Anexo I do projeto básico, anexo do edital.
DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA TERCEIRA - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

 DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

CLÁUSULA QUARTA - O serviços de manutenção preventiva e corretiva dos “no-breaks”, com reposição de peças, sem ônus adicionais para o contratante se darão da seguinte forma:

Parágrafo Primeiro- A manutenção preventiva e corretiva será realizada nos seguintes equipamentos:

a) 10 (dez) no-breaks senoidais de 3KVA, modelo USS3000BII, marca SMS, com autonomia  mínima das baterias de 15 minutos;

b) 3(três) no-breaks senoidais modelo MARS 3KVA, referência MS 3000I, da marca Lacerda, com autonomia mínima das baterias de 15 minutos.

Parágrafo Segundo – O serviço de manutenção preventiva consiste na inspeção realizada trimestralmente, por técnicos especializados, aptos para atender às orientações dos fabricantes dos equipamentos, de acordo com as datas prefixadas em cronograma a ser aprovado pelo gerenciador do contrato. 

Parágrafo Terceiro - Nas datas estabelecidas para a manutenção preventiva, a contratada deverá realizar os seguintes serviços, além de outros que se façam necessários:

f) Sanar vibrações e barulhos.

g) Desmontagem total e limpeza dos aparelhos.

h) Inspecionar e reparar todas as conexões elétricas.

i) Verificação e troca se necessário das tomadas de alimentação.

j) Testar a capacidade de carga das baterias e se necessário efetuar a substituição.

Parágrafo Quarto – O serviço de manutenção corretiva compreende os serviços de regularização das anormalidades de funcionamento procedendo à substituição e/ou reparos, segundo critérios técnicos, dos componentes necessários, liberando o equipamento em condições normais e seguras de funcionamento.

Parágrafo Quinto -  A manutenção corretiva deverá ser efetuada sempre que se fizer necessária, em decorrência de diagnóstico da manutenção preventiva ou em atendimento a solicitação do gerenciador do contrato, devendo a contratada obedecer aos seguintes prazos máximos:

a) 24 (vinte e quatro) horas, contadas do chamado do contratante, para a resolução do problema ou substituição provisória do equipamento danificado por outro de igual ou superior configuração e totalmente operante de propriedade da contratada;
b) 05 (cinco) dias úteis, contados da substituição provisória, para solucionar definitivamente o problema e devolver o equipamento à respectiva Vara Trabalhista.

Parágrafo Sexto -  Por ocasião das visitas, a contratada deverá emitir FICHAS DE CONTROLE DE SERVIÇO E MATERIAL, nas quais constarão os serviços executados e o material empregado, bem como as providências a serem adotadas quando o problema detectado não for solucionado de imediato, as quais deverão ser devidamente assinadas pelos diretores das respectivas Varas do Trabalho.

Parágrafo Sétimo - As informações contidas nas fichas de controle de serviço e material deverão ser objeto de registro em RELATÓRIO MENSAL a ser apresentado, impreterivelmente, junto à nota fiscal. 

Parágrafo Oitavo -  A substituição de peças defeituosas ou sem conserto dar-se-á somente por originais, adequadas, novas. Não serão aceitos produtos que apresentem qualquer indício de defeito ou pré-utilização, inclusive remanufaturados, reciclados, recondicionados ou pirateados (TCU, Decisão 1622/2002 - Plenário).

Parágrafo Nono - As peças danificadas deverão ser devolvidas ao gerenciador do contrato.

DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA QUINTA - Os serviços de manutenção deverão ser executados, sem ônus adicionais para o contratante, nos locais onde se encontram os equipamentos, nos endereços abaixo relacionados, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 8 horas e 14 horas. 

	Baturité: Rua Major Catão, 450

	Caucaia: Rua Contorno Sul, S/N – Planalto Caucaia

	Crateús: Rua Hermínio Bezerra, S/N

	Crato: Av. Perimetral Dom Francisco, S/N

	Iguatu: Rua José de Alencar, S/N

	Juazeiro: Rua José Marrocos, S/N

	Limoeiro: Rua Valdemar Falcão, 1655

	Pacajus: Rodovia BR 116, Km 49,5 – Cruz das Almas

	Quixadá: Rua Tenente Cravo, 775

	Sobral: Av. Lúcia Sabóia, 500

	Tianguá: Rua Poeta Lauro Menezes, 101

	Fortaleza: Av. Santos Dumont, 3384 Anexo II


DO GERENCIADOR DO CONTRATO

CLÁUSULA SEXTA – Caberá a fiscalização do contrato ao servidor Gustavo Daniel Gesteira Monteiro, Chefe do Setor de Manutenção, e nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, caberá à servidora Lídia Gizelda Pereira Costa, Técnica Judiciária. Na impossibilidade da fiscalização por ambos será designado novo substituto através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

Parágrafo Primeiro – Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, informar com a antecedência necessária o Termo do Contrato, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

Parágrafo Segundo- As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

Parágrafo Terceiro - A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

Parágrafo Quarto -  As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do contrato através dos telefones 3388 9327 e 3388 9328.

DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA
CLÁUSULA SÉTIMA – Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obriga-se a CONTRATADA a:

p) Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo. 

q) Remeter após a assinatura do contrato cronograma de atividades, a ser submetido a aprovação do gerenciador do contrato, ficando estabelecido que qualquer modificação no atendimento deverá ser informada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias ao contratante.
r) Realizar os serviços através de equipe especializada composta por técnicos em manutenção de nobreak de no mínimo 3 KVA

s) Manter em seu quadro funcional, durante toda a execução do contrato, pelo menos um profissional responsável, de nível superior, da área de engenharia elétrica, eletrônica ou mecatrônica, devidamente registrado no CREA.

t) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART registrada no CREA do profissional responsável pela prestação dos serviços.

u) Dispor serviço de suporte técnico (manutenção corretiva), 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, por meio de comunicação tipo telefone celular, pager ou outro a ser sugerido. 

v) Conduzir ao local de trabalho todo o ferramental, insumos e equipamentos recomendados pelos fabricantes dos equipamentos. 

w) A contratada deverá orientar os servidores das Varas a implementar soluções de contorno nas situações emergenciais envolvendo os equipamentos de 3 KVA.

x) Possuir pelo menos 1(um) equipamento senoidal de 3KVA de reserva, para substituição imediata dos defeituosos.

y) A contratada responsabilizar-se-á pela devida identificação (crachá) e uniformização de seus funcionários durante todo o período destinado ao cumprimento dos serviços objeto deste termo, bem como pelos deslocamentos dos empregados e pelo fornecimento de diárias, refeições, EPI´S.

z) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço ou de materiais empregados, inclusive procedendo à substituição de peças, se necessário;

aa) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o contratante.

ab) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

ac) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.

ad) Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
CLÁUSULA OITAVA - O CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, obriga-se a:

a) Emitir a Nota de Empenho e proceder à assinatura do Contrato.

b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do serviço.

c) Aprovar o cronograma das atividades sugerido pela contratada.

d) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

e) Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços, através do Gerenciador do Contrato.

f) Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do Contrato.

g) Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a segurança dos serviços.

h) Receber todas as peças defeituosas ou desgastadas substituídas na realização dos serviços.

i) Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados na Cláusula Décima deste Termo.
DO VALOR  DO  CONTRATO
CLÁUSULA NONA  - O presente contrato tem o valor mensal de R$................(........) e o valor anual (total) de R$....................(......................).

Parágrafo Primeiro - Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária ao valor supra mencionado pelo período de 12 (doze) meses, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

Parágrafo Segundo - Extrapolado o período de 12 (doze) meses, após a vigência da primeira prorrogação, caso esta ocorra,  poderá este contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA – Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, das Fichas de Controle de Serviço e Material – previstas no parágrafo sexto da Cláusula Quarta deste Termo - devidamente assinadas pelos diretores das respectivas Varas do Trabalho e do Relatório citado no parágrafo sétimo da Cláusula Quarta deste Termo, devidamente atestada pelo Gerenciador do Contrato e após comprovação de quitação com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na Conta Corrente nº ...., do Banco ...., Agência...., cujo titular é a CONTRATADA.

Parágrafo Segundo- Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na agência.

Parágrafo Terceiro –  No caso de eventual aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

Parágrafo Quarto – Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto nesta cláusula, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará a Contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa selic.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados a este Órgão, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO, natureza de despesa nº 3390-39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.

DA GARANTIA DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Para segurança do contratante quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, como condição para pagamento, uma garantia no valor de 5% (cinco por cento) do total do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, a ser entregue na data da assinatura do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sidos emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqüidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (redação dada pela Lei 11.079/04);

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

Parágrafo Primeiro – A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato.

Parágrafo Segundo – A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após o término da vigência do presente contrato, ressalvada a possibilidade de descontos que porventura incidirem sobre a  mesma, nos casos e formas previstas neste instrumento.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A Contratada sujeitar-se-á às seguintes sanções:
a) multa, no percentual de 1% (um por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal da fatura, na hipótese de inobservância do prazo previsto na alínea “a”, parágrafo quinto, da Cláusula Quarta deste Termo; 

b) multa, no percentual de 1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor mensal da fatura, na hipótese de inobservância do prazo previsto na alínea “b”, parágrafo quinto da Cláusula Quarta deste Termo; 

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total ou  rescisão por culpa da Contratada;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual;

e) advertência;

f) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este Regional, por prazo não superior a 02(dois) anos;

g) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nas alíneas  “e”, “f” e “g” desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa.
Parágrafo Segundo – O valor da multa aplicada será automaticamente descontado da fatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A aplicação da penalidade será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Não será permitida a sub-empreitada de qualquer dos serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Somente serão aceitos quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações, entregas, desde que formalizados por escrito, devendo ser encaminhados ao Setor Gerenciador do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

DA PUBLICAÇÃO  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.
DA RESCISÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA – O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na Lei 8.666/93.

DO FORO
CLÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza - CE, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente termo em quatro vias de igual teor e forma para um só efeito legal.

                            Fortaleza,       de                     de 2007.

                            DULCINA DE HOLANDA PALHANO

                                        PRESIDENTE DO TRT – 7º REGIÃO
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